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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HUDSON JOSE DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
que julgou improcedente pedido de revisão criminal.
2. O paciente foi condenado definitivamente a 16 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão,
em regime fechado, por tentativa de homicídio duplamente qualificado. A revisão
criminal foi indeferida, sob o fundamento de que não é cabível para reavaliação de
fatos e provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus como
substitutivo de revisão criminal para reavaliação de provas e fatos já decididos em
apelação criminal.
4. Outra questão é se a alegada quebra da cadeia de custódia e a análise de
elementos do inquérito policial sem confirmação em juízo podem ser discutidas em 

.habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal,
especialmente quando já transcorrido longo tempo desde o trânsito em julgado da
condenação.
6. A competência do Superior Tribunal de Justiça não se inaugura para revisão de
mérito de condenações já transitadas em julgado, conforme o artigo 105, inciso I,
alínea e, da Constituição Federal.
7. A revisão criminal não é via adequada para reexame de provas e fatos, sendo
inadmissível para rediscutir o mérito já decidido em apelação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão criminal para reavaliação de provas e fatos. 2. A revisão criminal não é cabível
para reexame de mérito já decidido em apelação."
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, arts. 157 e 158.

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
que julgou improcedente pedido de revisão criminal.

2. O paciente foi condenado definitivamente a 16 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão,
em regime fechado, por tentativa de homicídio duplamente qualificado. A revisão
criminal foi indeferida, sob o fundamento de que não é cabível para reavaliação de
fatos e provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus como
substitutivo de revisão criminal para reavaliação de provas e fatos já decididos em
apelação criminal.

4. Outra questão é se a alegada quebra da cadeia de custódia e a análise de
elementos do inquérito policial sem confirmação em juízo podem ser discutidas em 

.habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal,
especialmente quando já transcorrido longo tempo desde o trânsito em julgado da
condenação.

6. A competência do Superior Tribunal de Justiça não se inaugura para revisão de
mérito de condenações já transitadas em julgado, conforme o artigo 105, inciso I,
alínea e, da Constituição Federal.

7. A revisão criminal não é via adequada para reexame de provas e fatos, sendo
inadmissível para rediscutir o mérito já decidido em apelação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão criminal para reavaliação de provas e fatos. 2. A revisão criminal não é cabível
para reexame de mérito já decidido em apelação."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, arts. 157 e 158.

Não há jurisprudência relevante citada.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

HUDSON JOSE DE SOUSA agrava contra decisão monocrática desta relatoria
que indeferiu liminarmente o presente , impetrado contra acórdão dohabeas corpus
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ  TJPR proferido no julgamento–
da Revisão Criminal n. 118391- 53.2024.8.16.000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado definitivamente ao
cumprimento de 16 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão, em regime fechado, como
incurso no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal.

Transitado em julgado o decreto condenatório, foi ajuizada revisão criminal,
indeferida liminarmente, nos termos do acórdão assim ementado:

 
"REVISÃO CRIMINAL – JÚRI – TENTATIVA DE

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO – VEREDITO
CONDENATÓRIO – ALEGADA CONTRARIEDADE À
EVIDÊNCIA DOS AUTOS – POSTULADAS ABSOLVIÇÃO
OU EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS (MOTIVO
TORPE E SURPRESA) – NÃO CABIMENTO – VIA
IMPRÓPRIA PARA O REEXAME DAS PROVAS E
REDISCUSSÃO DO MÉRITO – PEDIDO REVISIONAL (fl.
1.909). INADMISSÍVEL – EXTINÇÃO DO PROCESSO." (fl.
1.909). 
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No presente , o impetrante sustenta que a condenação baseou-writ
se exclusivamente em elementos do inquérito policial, sem confirmação em juízo. Aduz
quebra da cadeia de custódia, pois o aparelho celular encontrado na cena do crime foi
analisado pela polícia antes da autorização judicial, violando os arts. 157 e 158 do CPP
e a Lei n. 13.964/2019. Requer a concessão da ordem, em liminar e no exame de
mérito, para reconhecer as nulidades apontadas, absolvendo-se o réu.

No agravo regimental, afirma: a) possibilidade de impetrar habeas corpus
substitutivo de revisão criminal, e que os temas ora enfrentados foram analisados no
julgamento da apelação; b) a fundamentação se apoia nos elementos probatórios já
discutidos e documentados; c) pretende a reavaliação de provas já analisadas em sede
apelação. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e, subsidiariamente, a
submissão da matéria ao Colegiado.  

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo regimental,
mas não do  (fls. 1956/1957). habeas corpus

O Ministério Público do Paraná apresentou impugnação ao agravo regimental
(fls. 1960/1963). 

 

VOTO

 
Em que pesem as razões do agravante, a decisão monocrática não deve ser

reformada. 
Este  não pode assumir função substitutiva de revisão criminal.habeas corpus
A uma, porque o trânsito em julgado da apelação criminal ocorreu em 16/8/2019

(fl. 1.068), e a impetração foi distribuída em , tendo se passado mais de 523/5/2025
anos, tempo considerado excessivo.

Em respeito aos princípios da segurança jurídica e da lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça STJ tem se orientado no sentido de– 
que o  substitutivo de revisão criminal somente poderá ser manejadohabeas corpus
para correção de flagrantes ilegalidades, e desde que não tenha transcorrido longo
lapso de tempo a partir do trânsito em julgado.   A propósito:  

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
PRECLUSÃO. TRÂNSITO EM JULGADO ANTIGO.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.   
[...] II - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
-  STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser
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arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão
temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).   25/10/2021
III - O manejo do habeas corpus muito tempo após a
edição do ato atacado demanda o reconhecimento da
preclusão, em respeito à coisa julgada e ao princípio da
segurança jurídica. Agravo regimental não provido.  

(AgRg no HC n. 851.309/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023
, DJe de .)  15/12/2023

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS

CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. IMPRONÚNCIA.
PEDIDO DE AFETAÇÃO À TERCEIRA SEÇÃO.
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 14 DO RISTJ.
PLEITO DE AFETAÇÃO AO ÓRGÃO ESPECIAL DA
CORTE DE ORIGEM OBJETIVANDO A DECLARAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 414 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÂNSITO
EM JULGADO. MANEJO TARDIO DO WRIT.
PRECLUSÃO.     
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSO NÃO
PROVIDO.       

(...)   
3. Este Superior Tribunal de Justiça possui

entendimento de que o manejo do habeas corpus muito
tempo após a edição do ato atacado demanda o
reconhecimento da preclusão, não havendo se falar,
portanto, em ilegalidade manifesta. Na hipótese em exame,
a sentença atacada no Tribunal de origem por meio do
mandamus originário transitou em julgado em 21 de agosto
de 2017, sem que a defesa tenha interposto apelação,
recurso apropriado, nos termos do art. 416 do CPP, vindo
o recorrente, após passados 3 anos, alegar a ocorrência

    (...)   de constrangimento ilegal.
6. Recurso em habeas corpus não provido.      
(RHC 97.329/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, DJe .)  14/9/2020
    

Tampouco se inaugurou a competência recursal desta Corte, pois a linha
recursal foi encerrada na apelação. 

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal, compete
ao Superior Tribunal de Justiça STJ julgar, originariamente, somente as revisões– 
criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados. 

Como não existe, neste Tribunal, julgamento de mérito passível de revisão em
relação à condenação sofrida pelo paciente, é forçoso reconhecer a incompetência
desta Corte Superior para o processamento do presente pedido. Sobre o tema, há
inúmeros julgados do STJ:   

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO DESTA
CORTE SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA
CONHECER DA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE NULIDADE
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QUE JUSTIFIQUE A CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO.  

1. O STJ, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de habeas corpus em
substituição à revisão criminal, quando já transitada em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido
de que: "O trânsito em julgado do acórdão que julga a
apelação criminal, sem que haja a inauguração da
competência deste Sodalício, torna incognoscível o pedido
de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de
Justiça, como substitutivo de revisão criminal, ressalvada a
possibilidade de concessão da ordem de ofício, se
presente flagrante ilegalidade" (AgRg no HC n. 805.183
/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).  12/3/2024 15/3/2024

2. Conforme determina o art. 105, I, e, da
Constituição Federal, a competência desta Corte superior
para processar e julgar revisão criminal limita-se às
hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não
existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o
processamento do presente pedido.  [...]  4. Agravo
regimental improvido.  

(AgRg no HC n. 857.893/SC, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/3/2025 26/3/2025
.)  

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. TRÂNSITO
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE NO ACÓRDÃO
IMPUGNADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

[...] 
3. A questão em discussão consiste em saber se é

admissível o habeas corpus como substitutivo de revisão
criminal para condenação já transitada em julgado, sem
que tenha havido inauguração da competência do Superior
Tribunal de Justiça.  

[...]
5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece do

habeas corpus manejado como substitutivo de revisão
criminal quando não houve inauguração de sua
competência, conforme o art. 105, inciso I, alínea e, da
Constituição Federal.  

6. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado
impugnado que justifique a concessão de habeas corpus
de ofício, nos termos do § 2º do art. 654 do Código de
Processo Penal.  

[...]
8. Agravo regimental desprovido.  
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é

admissível como substitutivo de revisão criminal para
condenação já transitada em julgado, sem inauguração da
competência do STJ. 2. A inexistência de ilegalidade
flagrante no julgado impugnado impede a concessão de
habeas corpus de ofício."   Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 654, § 2º.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 903.400/RS, de minha
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relatoria, Quinta Turma, DJe 17.6.2024; STJ, AgRg no HC
885.889/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
13.6.2024.  

(AgRg no HC n. 958.212/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2025
DJEN de .)  19/3/2025

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE PELA
PRESIDÊNCIA DO STJ. TRÁFICO DE DROGAS (7,65 G
DE MACONHA E 874,04 G DE CRACK). WRIT
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
NÃO INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ.
DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA UTILIZADA PARA ELEVAR A
PENA-BASE E MODULAR A CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO
§ 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. MATÉRIA NÃO
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE APLICAÇÃO
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DA
CONDUTA CRIMINOSA QUE, SOB A PERSPECTIVA DO
JULGADOR ORDINÁRIO, INDICAVAM DEDICAÇÃO AO
CRIME. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO A
DEMANDAR REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO EM 2016.
OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA E AO PRINCÍPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.   Agravo regimental
improvido.  

(AgRg no HC n. 956.647/MG, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,9/4/2025
DJEN de .)  15/4/2025

 
Ademais, ao contrário do que sustenta o recorrente, o objeto do julgamento da

apelação foi exclusivamente a dosimetria da pena (fls. 68/73), nada tendo sido
discutido naquela oportunidade quanto à avaliação do conteúdo probatório, nem sobre
as ora aventadas nulidades na produção da prova.

Os argumentos de manifesta contrariedade à prova dos autos somente foram
apresentados pela defesa na revisão criminal interposta perante o TJPR, o qual
considerou que tal discussão não poderia ser aberta, porque ensejaria duplicidade de
apelações, conforme voto do relator (fls. 1910/1911): 

 
"Invocando o art. 621-I do Código de Processo

Penal, sustenta o Requerente ser a condenação “
manifestamente contrária à prova dos autos” e ao disposto
no art. 155 do Código de Processo Penal, pois estaria

”“lastreada única e exclusivamente na palavra da vítima
Claudemir, bem assim em testemunhos indiretos (“de ouvir

. Argumentadizer”), colhidos na fase do Inquérito Policial
que, (i) embora o Ofendido “o tenha apontado como um
dos atiradores”, não foi ouvido em Juízo e na Sessão
Plenária, por “não ter sido encontrado”; (ii) os depoimentos
dos Policiais Militares Claudinei Gomes dos Santos e
Ronnie Matheus Garcia, responsáveis pelo atendimento da
ocorrência, são “contraditórios” e “apenas reproduzem” o
relato da Vítima; (iii) nenhum dos moradores do bairro quis
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depor, nem revelou quem seria o autor dos disparos; (iv)
“os Agentes de Segurança não presenciaram os fatos”; (v)
“não havia câmeras no local”, para confirmar a versão de
Claudemir; (vi) “a arma do crime não foi encontrada”; (vii)
“na data e no horário” da tentativa de homicídio “estava em
um churrasco na residência de sua irmã Adriana”, situada
“cerca de 2 km de distância do imóvel do Ofendido”; (viii) a
“incumbência de comprovar a autoria” (CPP, art. 156) era
do Ministério Público, que tinha “plena capacidade de
produzir outras provas, no entanto não o fez”, a chamar,
assim, a aplicação da “teoria da perda de uma chance
probatória”; (ix) as qualificadoras do motivo torpe e da
surpresa não poderiam ter sido reconhecidas, dada a
“inexistência” de elementos de convicção quanto a sua
configuração. Postula, afinal, a absolvição ;
subsidiariamente, a “exclusão” das qualificantes e, por
consequência, a redução da pena (mov. 1.1- RC).

[...]
2. Como se sabe, o e. SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, “já pacificou o entendimento no sentido do não
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova

, com vistas ao mero reexame de fatos e provas,apelação
não se verificando hipótese de contrariedade ao texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante
previsão do art. 621, I, do CPP” [3]. Assim, “o mero
inconformismo da defesa com o provimento jurisdicional
obtido, cuja pretensão, em verdade, visa rediscutir
questões de mérito, não constitui vício a ser sanado
através da via processual da revisão criminal”

Com efeito, tendo a finalidade de reparar eventual
erro judiciário, não pode a ação revisional, dada a sua
natureza especialíssima de meio de impugnação da coisa
julgada, assumir os contornos de um novo apelo.

[...]". 
 

Verifica-se que o Tribunal de origem julgou improcedente o pedido revisional  de
forma alinhada à jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de não ser cabível a
revisão criminal para a reavaliação de fatos e provas, como sucedâneo de nova
apelação. Neste sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO.
REVISÃO CRIMINAL. DEFICIÊNCIA DA DEFESA
TÉCNICA. NÃO INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO.
NULIDADE ABSOLUTA. INOCORRÊNCIA.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.
AUSÊNCIA DE PROVAS NOVAS. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO REVISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A ausência de interposição de apelação pela
defesa técnica não configura, por si só, nulidade absoluta,
nos termos da Súmula 523 do STF, sendo necessária a
demonstração de efetivo prejuízo à defesa.

2. No caso, a atuação dos defensores durante toda
a instrução criminal, com o cumprimento dos atos
processuais e a sustentação de teses absolutórias no
julgamento em plenário, afasta a alegação de nulidade
decorrente de suposta deficiência técnica.

3. Alegações relativas à insuficiência probatória e
suposta contaminação de depoimentos testemunhais não
foram acompanhadas de provas novas, conforme
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conclusão da Corte estadual, sendo incabível a revisão
criminal como sucedâneo recursal.

4. Com efeito, o cabimento da revisão criminal
ocorre em situações excepcionais, não se prestando a

 sob pena deservir como uma segunda apelação,
relativizar sobremaneira a garantia da coisa julgada e da
segurança jurídica (AgRg no AREsp n. 1.846.669/SP,
relator o Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em
1º/6/2021, DJe ).7/6/2021

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 999.260/PR, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)20/5/2025 28/5/2025

 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA

ARMADA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO
MAJORADA. AÇÃO PENAL TRANSITADA EM JULGADO.
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA NA ORIGEM.
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
DESCABIMENTO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. TESE
QUE DESTOA DA PREVISÃO CONTIDA NO ART. 621
DO CPP. REDISCUSSÃO. SEGUNDA APELAÇÃO.

. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DEINADMISSIBILIDADE
REFAZIMENTO DA DOSIMETRIA DA PENA.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ACÓRDÃO IMPUGNADO EM CONSONÂNCIA COM OS
PRECEDENTES DO STJ.

Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa
extensão, ordem denegada.

(HC n. 988.028/SC, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/5/2025

.)21/5/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu do habeas corpus, sob o
fundamento de que a impetração foi utilizada como
substituto de recurso próprio e que não havia teratologia ou
coação ilegal que justificasse a concessão da ordem.

2. O paciente foi condenado pela prática de dois
crimes de estupro de vulnerável. O Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo negou provimento ao agravo interno
interposto contra a decisão que rejeitou liminarmente a
revisão criminal, sob o fundamento de que a revisão
criminal foi ajuizada para mera reapreciação de provas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é

possível utilizar a via do habeas corpus para substituir a
revisão criminal quando não há demonstração clara da
contrariedade à evidência dos autos, conforme exigido pelo
artigo 621, inciso I, do Código de Processo Penal.

4. Há também a questão de saber se a revisão
criminal pode ser utilizada como uma espécie de segunda
apelação, objetivando o mero reexame de provas.

III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem fundamentou

adequadamente o não conhecimento da revisão criminal,
destacando que não é cabível o manejo da ação revisional
para simples reapreciação fático-probatória, quando não
evidente de plano o desacerto da condenação.
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6. A jurisprudência é pacífica no sentido da
inadmissibilidade da revisão criminal como uma espécie de
segunda apelação, objetivando o mero reexame de fatos e
provas, quando não verificados os pressupostos previstos
no art. 621 do CPP.

7. Não há qualquer ilegalidade flagrante ou erro
judiciário manifesto que justifique a concessão da ordem
de ofício, uma vez que o agravante não trouxe prova nova
ou elemento fático relevante que pudesse ensejar a
revisão da condenação.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode

ser utilizada como uma espécie de segunda apelação,
objetivando o mero reexame de fatos e provas. 2. O
habeas corpus não é cabível como substituto de recurso
próprio quando não há demonstração clara da
contrariedade à evidência dos autos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC

649.533/SP, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, HC 206.847/SP, Rel. Min.17/08/2021
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em .16/02/2016

(AgRg no HC n. 973.115/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/5/2025
DJEN de .)13/5/2025

 
A proposição de novas teses defensivas, que teoricamente pudessem levar

a abordagens mais favoráveis ao paciente durante o julgamento do caso,  não são, por
si sós, suficientes para autorizar a revisão criminal.  "A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a mudança de entendimento
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o

" (AgRg no HCajuizamento de revisão criminal visando a sua aplicação retroativa
445.141/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de 1º/10/2018). 18/9/2018
Neste sentido: 

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A
ORDEM TRIBUTÁRIA. REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA

. PRESSUPOSTOS DE CABIMENTO NÃONA ORIGEM
VERIFICADOS. ARTIGO 621 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. ILICITUDE DAS PROVAS
ORIUNDAS DE AÇÃO PENAL ANTERIORMENTE
TRANCADA. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
POSTERIORMENTE CONSTITUÍDOS E INSCRITOS.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. "A revisão criminal tem o seu cabimento previsto
no rol taxativo do art. 621, I, II e III, do Código de Processo
Penal, não constituindo instrumento adequado para reabrir,
a qualquer tempo, a discussão sobre questões decididas
fundamentadamente e de forma definitiva, por simples
irresignação ou descontentamento da parte em relação ao
provimento jurisdicional transitado em julgado" (AgRg na
RvCr n. 5.713/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte
Especial, julgado em , DJe de ).7/6/2022 9/6/2022
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[...]
3. Destacou-se, também, que "o quadro delineado

pelo requerente já estava posto no curso da ação penal
ora impugnada, de modo que a defesa teve plena
oportunidade de apresentar a questão no momento
oportuno. Não o tendo feito, não cabe, agora, suscitar nova
tese em sede de Revisão Criminal, sem que esta venha
acompanhada de elementos/dados concretamente e
objetivamente novos, sob pena de caracterizar mera
reavaliação de estratégias defensivas ou inovação
argumentativa - que, como já referido, são inviáveis na
presente via".

4. Concluindo-se, ao final, que "em relação a todos
os argumentos suscitados pela parte, não se verifica a
existência de condenação contrária à lei penal ou à
evidência dos autos, tampouco a existência de prova falsa
ou prova nova, mas tão somente a presença de decisão
desfavorável ao revisionando que, em verdade, pretende a
reanálise dos fatos e a revaloração do conjunto probatório,
o que se mostra inviável na presente via", compreensão
que encontra amparo na jurisprudência desta Corte
Superior.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 956.358/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL.

AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DE NOVOS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS OU VIOLAÇÃO DE TEXTO
DE LEI. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É assente neste STJ que o recurso de revisão
criminal não pode ser utilizado como nova apelação, com
vistas ao mero reexame de fatos e provas, assim como
que, quando voltado ao questionamento da dosimetria da
pena, tem cabimento restrito, restrito à descoberta de
novas provas, violação do texto expresso da lei ou
desproporcionalidade manifesta na fixação da pena.

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na RvCr n. 6.061/MG, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Terceira Seção, julgado em ,8/5/2024
DJe de .)14/5/2024

 
Isso posto, voto pelo não provimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0184855-0 HC 1.005.860 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117711920178160014  01183915320248160000  117711920178160014  
1183915320248160000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA  - PR062917
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : HUDSON JOSE DE SOUSA (PRESO)
CORRÉU : JHONATAN MOLARI 
CORRÉU : RENAN WILLIAN GONCALVES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUDSON JOSE DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA  - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515434470902449@ 2025/0184855-0  -  HC 1005860   Petição : 2025/0048467-0  (AgRg)
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